ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº                  /2024  
Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram o Estado do Ceará, por meio da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS) e a [órgão ou entidade pública federal, estadual ou municipal] para os fins que se especifica.
O ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Palácio da Abolição, Avenida Barão de Studart, nº 505, Meireles, Fortaleza–CE, CEP - 60.120-013, inscrito no CNPJ sob o nº 07.954.480/0001-79, representado pelo seu Governador, ELMANO DE FREITAS, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº xxxxxx SSP/CE e inscrito no CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado no Município de Fortaleza – CE, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS, neste ato representada pelo seu titular, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx; e
O [órgão ou entidade pública federal, estadual ou municipal], com sede em XXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF nº XXXXXXX, neste ato representado pelo Exmo. [Autoridade representante do órgão ou Entidade], nomeado por meio de XXXXX de nº XXXXX, publicado no Diário Oficial da [União/Estado/Município], nº XXXX em XX de XXXXXX de 20XX, portador do Registro Geral nº XXXXXXX e CPF nº XXXXX, residente e domiciliado em XXXXXXXXX.
RESOLVEM celebrar o presente Acordo de Cooperação Técnica, com fundamento na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023, da Portaria SEGES/MGI nº 1.605, de 14 de março de 2024, no que couber, e mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto [descrever o produto final do acordo, de forma completa e clara, de modo a não suscitar duplicidade de interpretação] a ser executado no [local de execução do objeto], conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho em anexo.
SUBCLÁUSULA ÚNICA– Os procedimentos visando à consecução do objeto deste Acordo serão promovidos conjuntamente e em consonância com os representantes da [órgão ou entidade pública federal, estadual ou municipal], ficando autorizado, inclusive, a celebração de outros Acordos de Cooperação, Cessões, onerosas ou não, ou Convênios específicos em decorrência desse, entre as Secretarias referidas e os demais órgãos do Estado e do Município, mencionados na Cláusula Segunda deste Acordo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO
Para alcance do objeto pactuado, os partícipes buscarão seguir o plano de trabalho, que independente de transcrição, é parte integrante do presente Acordo de Cooperação Técnica, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes. 
Nota Explicativa: O plano de trabalho é peça fundamental para legitimar a celebração de tais instrumentos, haja vista representar a materialização da fase anterior atinente ao planejamento. É a peça-chave para o alcance do resultado pretendido pelos partícipes.

O adequado planejamento contido no plano de trabalho traz maior segurança nas condutas de cada um dos partícipes, assim como facilita a realização de fiscalização pelos demais órgãos de controle interno e externo.

Vale dizer, a regularidade do instrumento depende, em primeiro lugar, do plano de trabalho. Se este instrumento for elaborado de forma correta, planejada e detalhada, bastará aos partícipes cumpri-lo para garantir o sucesso do ajuste.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES
Para a execução das atribuições previstas neste Acordo, as partes comprometem-se a atuarem em parceria na implementação das ações nela previstas, da forma que indica:
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O Governo do Estado do Ceará, por meio da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS) e suas vinculadas, Polícia Militar (PMCE), Polícia Civil (PCCE), Corpo de Bombeiros Militar do Ceará (CBMCE), Academia Estadual da Segurança Pública (AESP), Perícia Forense (PEFOCE), e Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública (SUPESP), compromete-se a:

a) Atuar de forma integrada e colaborativa, em operações integradas, no âmbito do [local de execução do objeto];
     Nota Explicativa: Enumerar as ações e obrigações do partícipe, dentro do descrito no plano de trabalho.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O [órgão ou entidade pública federal, estadual ou municipal], por meio das xxxx, compromete-se a: 
 a)
Elaborar o Plano de Trabalho relativo aos objetivos deste Acordo;
 b)
Executar as ações objeto deste Acordo, assim como monitorar os resultados;
 c)
Designar, no prazo de XX dias, contados da publicação do presente instrumento, representantes institucionais incumbidos de coordenar a execução deste Acordo;
 d)
responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou culposamente, por seus colaboradores, servidores ou prepostos, ao patrimônio da outra parte, quando da execução deste Acordo;
 e)
Analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao atingimento do resultado final;
 f)
Cumprir as atribuições próprias conforme definido no instrumento;
 g)
Realizar vistorias em conjunto, quando necessário;
 h)
Disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as ações, mediante custeio próprio;
 i)
permitir o livre acesso a agentes da administração pública (controle interno e externo), a todos os documentos relacionados ao acordo, assim como aos elementos de sua execução;
 j)
fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o cumprimento das obrigações acordadas;
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os servidores designados para atuar no escopo do presente instrumento possuem o dever de guardar o sigilo e a confidencialidade necessários com relação a esses conteúdos, especialmente no que concerne ao tratamento de dados pessoais da população a que tenham acesso em decorrência do exercício de suas funções, inclusive nos meios digitais, a fim de resguardar a proteção ao direito fundamental da privacidade, ficando os mesmos cientes de que o tratamento de dados pessoais está autorizado apenas para a fiel execução das atribuições legais relativas ao objeto do presente Acordo, restando ilegal o uso não autorizado de qualquer documento ou informação cujo teor tenha conhecimento em razão do exercício de suas funções na execução deste Acordo de Cooperação, mesmo após o término de vigência do presente instrumento celebrado, acarretando o vazamento indevido dessas informações em sanções penais, civis e administrativas ao agente causador, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados. 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DO ÔNUS
Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros ou doação de bens entre os partícipes para a execução das atividades previstas neste Acordo. As despesas necessárias à plena consecução do objeto acordado, tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre órgãos e outras que se fizerem necessárias, correrão por conta das dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes, além disso, os vínculos jurídicos, financeiros, trabalhistas ou de qualquer natureza assumidos singularmente por uma das partes são de sua exclusiva responsabilidade, não se comunicando à título de solidariedade ou subsidiariedade ao outro. Em caso de repasse de verbas, ou doação de bens materiais, os entes deverão  firmar convênios ou outros instrumentos congêneres específicos para esta finalidade.
CLÁUSULA QUINTA– DA NÃO VINCULAÇÃO PESSOAL

Não se estabelecerá, em decorrência do presente Acordo, nenhum vínculo de natureza trabalhista, funcional ou securitária, entre os partícipes ou com seus servidores.
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste instrumento será de XXXXXX, contados a partir da assinatura e publicação, podendo ser prorrogado, mediante celebração de Aditivo, respeitada as disposições contidas no art. 107, da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO ACORDO

O presente Acordo deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e com a legislação pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, inclusive com apuração cível, administrativa e criminal.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Cada um dos entes arcará com os custos relativos à execução de suas obrigações.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Cada partícipe desginará formalmente o responsável titular e respectivo suplente, que ficará responsável pelo acompanhamento da execução e supervisão das atividades previstas neste Acordo, bem como pela proposição de novos projetos, executando ações de interesse comum e avaliando os resultados obtidos nas atividades desenvolvidas, no qual as designações/nomeações ocorrerão:

a) pela SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ através de Portaria do Secretário da Pasta, publicada no Diário Oficial do Estado.

b) pelo [órgão ou entidade pública federal, estadual ou municipal] através de xxx, publicada no Diário Oficial do [órgão ou entidade pública federal, estadual ou municipal] ou instrumento equivalente.
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO E RESILIÇÃO

Este Acordo poderá ser alterado, desde que mantido o objeto, a qualquer tempo, mediante Termo Aditivo, bem como resilido, por conveniência administrativa, mediante notificação por escrito, com antecedência de 30 (trinta) dias, reputando-se extinto o instrumento com o decurso do referido prazo, contado do recebimento da comunicação.
CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
O presente Acordo poderá ser denunciado e rescindido por comum acordo entre as partes, ou unilateralmente e a qualquer tempo, mediante comunicação prévia de, mínimo de 30 (trinta) dias, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente inexecutável, sem qualquer ônus advindo dessa medida, imputando-se às partes as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido.
CLÁUSULA DÉCIMA– DA PUBLICAÇÃO
O Estado do Ceará e o [órgão ou entidade pública federal, estadual ou municipal] providenciarão, como condições de eficácia, a publicação deste Acordo, respectivamente, em extrato, no Diário Oficial do Estado do Ceará (DOE), e no Diário Oficial do [órgão ou entidade pública federal, estadual ou municipal] ou instrumento equivalente, conforme legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DIVULGAÇÃO
A publicidade e divulgação na mídia decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, procedentes deste Acordo de Cooperação Técnica deverá possuir caráter educativo, informativo, ou de orientação social, dela não podendo constar nomes,símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades e servidores públicos, nos termos do art. 37, §1º da Constituição Federal.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
Os partícipes declaram e concordam que toda e qualquer atividade de tratamento de dados deve atender às finalidades e limites previstos neste ACORDO DE COOPERAÇÃO e estar em conformidade com a legislação aplicável, principalmente, mas não se limitando à Lei 13.709/18 ("Lei Geral de Proteção de Dados" ou "LGPD").
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

No caso de absoluta impossibilidade de resolução das divergências pelas medidas previstas na Cláusula Décima Primeira, a qual é conferida prioridade, elege-se o foro da Justiça Comum da Comarca de xxxx, para dirimir os litígios oriundos deste Instrumento.

E, por estarem, assim, de pleno acordo, assinam o presente Termo em 08 (oito) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas infrasignatárias, para que se produzam os necessários efeitos legais.

xxxx/CE,
de
de                  2024.

Governador do Estado do Ceará
     Representante do órgão, entidade pública federal, estadual ou municipal.
Secretário da Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará
TESTEMUNHAS:

1.____________________________________________
CPF: _________________________________________
2. ___________________________________________
          CPF:  
_______________________________________
